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Entrevista de António Vitorino: as reformas do Tratado no domínio dos Assuntos 

Internos (Lisboa, 24 Outubro 2007)

[Miriam Mateus] Na Comissão, o senhor doutor era encarregado da Justiça e dos Assuntos Internos. O que é 
que vai mudar neste domínio com o novo Tratado? Acha que a União Europeia terá à sua disposição mais 
meios para combater também o crime organizado?

[António Vitorino] Acho que há duas alterações de substância. A primeira é uma melhor clarificação das 
bases legais que os Tratados permitem, que os órgãos da União usem na luta contra o terrorismo, contra o 
crime organizado, contra o tráfico de droga, contra o tráfico de seres humanos, a cooperação policial, o 
desenvolvimento de um sistema comum europeu de asilo, o desenvolvimento de uma política de emigração 
que tenha a ver não apenas com a regulação dos fluxos migratórios, mas também com a integração dos 
emigrantes nas sociedades europeias de acolhimento… portanto, novas bases legais, clarificadas, mais 
precisas e que dão às Instituições da União uma margem de intervenção ampliada. E, por outro lado, a 
introdução do princípio da maioria qualificada, isto é, a possibilidade de, num conjunto de matérias, as 
decisões europeias que são tomadas nesta área da Justiça e dos Assuntos Internos serem-no por maioria 
qualificada.

É verdade que há algumas regras de excepção, sobretudo de que passou a beneficiar o Reino Unido, um 
direito de opting, que torna o sistema de uma geometria mais variável, mais complexo de interpretar, mas o 
essencial das inovações do Tratado Constitucional neste domínio de matérias – que é alias um domínio que 
os cidadãos consideram prioritário e que corresponde às suas preocupações e onde a Europa pode e deve 
fazer mais –, o essencial dessas alterações foi mantido no Tratado de Lisboa.


